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RENDIMENTOS ISENTOS








04. Estão isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos: 





a) a alimentação, o transporte e os uniformes ou vestimentas especiais de trabalho, fornecidos gratuitamente pelo empregador a seus empregados, ou a diferença entre o preço cobrado e o valor de mercado; 





b) as diárias destinadas, exclusivamente, ao pagamento de despesas de alimentação e pousada, por serviço eventual realizado em município diferente do de sede de trabalho; 





c) o valor locativo do prédio construído, quando ocupado por seu proprietário ou cedido gratuitamente para o uso do cônjuge ou de parentes de 1º grau; 





d) as indenizações por acidente de trabalho; 





e) a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido por lei, bem como o montante recebido pelos empregados e diretores, ou respectivos beneficiários, referente aos depósitos, juros e correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do FGTS; 





f) o montante dos depósitos, juros, correção monetária e quotas-partes creditado em contas individuais pelo PIS/PASEP; 





g) os benefícios recebidos de entidades de previdência privada, quando em decorrência de morte ou invalidez permanente do participante; 





h) os benefícios recebidos de entidades de previdência privada, relativamente ao valor correspondente às contribuições cujo ônus tenha sido do participante, desde que os rendimentos e ganhos de capital produzidos pelo patrimônio da entidade tenham sido tributados na fonte; 





i) as contribuições pagas pelos empregadores, relativas a programas de previdência privada, em favor de seus empregados e dirigentes; 





j) os valores resgatados dos Planos de Poupança e Investimento - PAIT, de que trata o Decreto-lei nº 2.292/86, relativamente à parcela correspondente às contribuições efetuadas pelo participante; 





l) as contribuições empresariais a Plano de Poupança e Investimento - PAIT; 





m) o pecúlio a que fazem jus os aposentados que voltam a trabalhar em atividade sujeito ao regime previdenciário e os trabalhadores que ingressarem nesse regime após completarem 60 anos de idade para os homens e 55 para as mulheres, pago pelo INSS ao segurado ou aos seus dependentes; 





n) o capital das apólices de seguro ou o pedido pago por morte do segurado, bem como os prêmios de seguro restituídos em qualquer caso, inclusive no de renúncia do contrato; 





o) as pensões e os proventos recebidos em decorrência de reforma ou falecimento de ex-combatente da FEB, de acordo com os Decretos-lei nºs 8.794/46 e 8.795/46, a Lei nº 2.579/55 e o art. 30 da Lei nº 4.242/63; 





p) os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os recebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, neoplastia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson espondiloartrose anquiliosante, nefropatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da Imunodeficiência Adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; 





q) os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, transferência para reserva remunerada ou reforma pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou por qualquer pessoa jurídica de direito público interno, até o valor de Ncz$ 346,00, a partir do mês em que o contribuinte completar 65 anos de idade; 





r) o valor do bens adquiridos por doação ou herança; 





s) os valores decorrentes de aumentos de capital mediante a incorporação de reservas ou lucros que tenham sido tributados na forma do art. 35 da Lei nº 7.713/88 e o efetuado com observância do disposto no art. 63 do Decreto-lei nº 1.598/77, relativamente aos lucros apurados em períodos-base encerrados em 31/12/88; 





t) a diferença entre o valor de resgate e o de aplicação em quotas de fundos de ações e de clubes de investimento, exceto em relação aos rendimentos decorrentes de aplicações de renda fixa; 





u) a ajuda de custo destinada a atender às despesas com transporte, frete e locomoção do beneficiário e seus familiares, em caso de remoção de um município para outro, sujeito à comprovação posterior pelo contribuinte; 





v) os rendimentos do trabalho assalariado, recebidos no exterior, pelas pessoas físicas de nacionalidade brasileira que tenham transferido sua residência do País, a fim de prestar serviços ou por motivo de estudo, quando optem pela manutenção da condição de residentes no País, nos termos do art. 13 do RIR/80; 





x) o ganho de capital decorrente de alienação e de ações de companhias abertas no mercado à vista de bolsa de valores; 





z) os serviços médicos, hospitalares e dentários mantidos ou pagos pelo empregador em benefício de seus empregados. 


	


4.1.	Quando a doença for contraído após a concessão da aposentadoria, a conclusão da medicina especializada que trata a letra “p” deverá ser reconhecida através de parecer ou laudo emitido por dois médicos especialistas na área respectiva ou por entidade médica oficial da União. 


		


4.2. A isenção referente às pensões, meios-soldos e quaisquer outros rendimentos recebidos pelo cônjuge viúvo, filhos e outros beneficiários, relativos aos 12 meses subsequentes à data em  que ocorreu o óbito, nas condições dos §§ 2º e 3º do art. 22 do RIR/80, fica assegurada no caso de o falecimento ter ocorrido até 31/12/88. 





4.3.	A isenção relativa aos rendimentos derivados dos bens móveis e imóveis, situados no exterior, recebidos por pessoas físicas de nacionalidade  estrangeira, nas condições dos §§ 5º e 6º do art. 14 do RIR/80, fica assegurada no caso de a transferência de residência para o Brasil ter ocorrido até 31/12/88. 








14. Serão submetidos à incidência na fonte, de acordo com o art. 7º da Lei nº 7.713/88, os rendimentos do trabalho assalariado pagos por pessoas físicas ou jurídicas, bem como outros rendimentos pagos por pessoa jurídica a pessoa física, tais como de:





a) trabalho sem vínculo empregatício; 


b) empreitadas de obras exclusivamente de lavor; 


c) fretes e carretos; 


d) aluguéis e “royalties”; 


e) gratificações e participações de dirigentes nos lucros; 


f) lucros ou quaisquer valores oriundos de sociedades civis de prestação de serviços de profissão legalmente regulamentada; 


g) juros e indenizações por lucros cessantes, decorrentes de sentença judicial; 


h) honorários advocatícios e remunerações pela prestação de serviços no curso de processo judicial; 


l) multas ou vantagens por rescisão de contrato. 





14.1.	O imposto será retido por ocasião de cada pagamento no mês. No caso de mais de um pagamento, no mês, pela mesma fonte pagadora, aplicar-se-á a alíquota correspondente à soma dos rendimentos pagos, a qualquer título, compensando-se o imposto retido anteriormente. 





14.1.1. Quando houver mais de um pagamento no mês, a títulos diferentes, será utilizado o código correspondente ao rendimento de maior valor pago no mês. 





14.2.	O adiantamento de rendimentos correspondentes a determinado mês não estará sujeito à retenção, desde que os rendimentos sejam integralmente pagos no próprio mês a que se referirem, momento em que serão efetuados o cálculo e a retenção do imposto sobre o total dos rendimentos pagos no mesmo mês. 





14.2.1. 	Se o adiantamento se referir a rendimentos que não sejam integralmente pagos no próprio mês, o imposto será calculado de imediato sobre esse adiantamento. 





14.1.2. Para efeito da incidência do imposto serão considerados adiantamentos quaisquer valores fornecidos ao beneficiário, pessoa física, a título de empréstimo, que não preveja a cobrança de encargos financeiros, forma e prazo de pagamento. 





14.3.	O imposto será retido pelo cartório do juízo onde ocorrer a execução da sentença, no ato do pagamento do rendimento. 





14.3.1. Nos casos de juros e indenizações por lucros cessantes, decorrentes de sentença judicial, honorários advocatícios e remuneração pela prestação de serviços no curso do processo judicial, tais como serviços de engenheiro, médico, contabilista, leiloeiro, perito, assistente técnico, avaliador, síndico, testamenteiro e liquidante, fica dispensada a soma dos rendimentos pagos no mês, para aplicação da alíquota correspondente. 





14.4.	Considera-se fonte pagadora a pessoa física ou cada estabelecimento da pessoa jurídica que pagar rendimentos, ressalvada a hipótese de centralização, caso em que o estabelecimento centralizador será considerado fonte pagadora única. 





14.5.	O recolhimento do imposto será efetuado em órgão arrecadador do local onde se encontrar o estabelecimento responsável pela retenção ou o estabelecimento centralizador, na hipótese de centralização. 





14.6.	No caso de caderneta de poupança em conjunto, imposto na fonte será calculado sobre a parte dos rendimentos correspondente a cada participante, excluída, para cada um, a parcela de Ncz$ 415,20.








IRRF SOBRE FÉRIAS





15.	A base de cálculo correspondente ao valor das férias, acrescido dos abonos previstos no item XVII do art. 7º da Constituição Federal e no art. 143 da CLT. 





15.1.	O cálculo deverá ser efetuado em separado do salário. 








IRRF SOBRE 13º SALÁRIO





16. 	O valor da gratificação de Natal será totalmente tributado, por ocasião de sua quitação, à mesma alíquota a que estiver sujeito e rendimento mensal, antes de sua inclusão. 





16.1. O imposto na fonte sobre essa gratificação será calculado mediante a aplicação da alíquota sobre o total pago a esse título, sem se considerar, portanto, a “parcela a deduzir” referida na tabela do item 12. 





16.2.	Não haverá retenção na fonte sobre o adiantamento da 1ª parcela da gratificação, quando do seu pagamento. 








NÃO INCIDÊNCIA NA FONTE





17. Não incidirá o imposto na fonte, na forma do art. 7º da Lei nº 7.713/88, sobre os rendimentos: 





a) recebidos pelos garimpeiros na venda, a empresas legalmente habilitadas, de metais preciosos, pedras preciosas e semipreciosas; 


b) pertinentes aos serviços notariais e de registro; 


c) relativos a alimentos ou pensões, pagos em dinheiro, em cumprimento de acordo ou decisão judicial, inclusive alimentos provisionais; 


d) relativos a ganho de capital na alienação de bens ou direitos. 





17.1.	Os rendimentos de que tratam as letras “a”, “b” e “c” estão sujeitos ao pagamento do imposto nos termos do item 18 e os de que t
